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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2008
Processo nº. 23110.008458/2008-21
A Universidade Federal de Pelotas torna público para conhecimento dos interessados, que realizará Licitação na Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM IMPRESSORAS, destinado ao Centro Especializado em Seleção da UFPel, conforme pedidos 003/2008. O certame será regido pela Lei 10.520/02, LC 123/2006, pelos Decretos 3555/00, 6204/07, 5450/05, 4342/02 e 5504/05, e no que couber na Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores.
1. DATA, HORÁRIO E LOCAL PARA ABERTURA DA LICITAÇÃO:

DATA: 13/01/2008
HORÁRIO: 09:00 horas (horário de Brasília)

LOCAL: www.comprasnet.gov.br 
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. Esta licitação tem por objeto o PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM IMPRESSORAS, destinado ao Centro Especializado em Seleção da UFPel, conforme pedidos 003/2008 especificado no Termo de Referência, anexo I do presente Edital.

2.2. A UFPel reserva-se o direito de, a qualquer momento, aumentar ou reduzir o objeto deste EDITAL nos limites da Lei 8.666/93, art. 65,  § 1º.

2.3. Qualquer discordância entre a descrição do objeto neste edital e o contido no comprasnet, valerá o primeiro.

2.4. Este Pregão possui TRATAMENTO DIFERENCIADO – Benefício Tipo I – Contratação Exclusiva para ME/EPP e Cooperativas de acordo com o Decreto 6204/2007, inferior ou igual a R$ 80.000,00.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderá participar desta licitação qualquer empresa especializada no ramo, legalmente constituída, desde que satisfaça as exigências fixadas neste edital e apresente os documentos nele exigidos.

3.2. A licitante deverá estar cadastrada no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, na forma da Lei.

3.3. As empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar do presente Pregão, deverão providenciar o seu cadastramento junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil anterior a data de recebimento da proposta (Decreto nº 3.722/2001, art. 3º, §Único).

3.4. Para participar do presente edital a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, nos termos do art. 21, parágrafo 2º, do Decreto n.º 5.450/2005. 

3.5. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a UFPel, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública.

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

3.7. Este Pregão seguirá as determinações dos Art.1º, Parágrafo único e Art. 6º do Decreto 6.204/2007.
3.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição da chave de identificação e da senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º §1º), no sítio: www.comprasnet.gov.br
4.2. O credenciamento da Licitante dependerá de registro atualizado, bem como a sua manutenção, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores –SICAF (Decreto nº 5.450/2005 Art. 3º  §2º).

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros (Decreto nº 5.450/2005,  Art. 3º  §5º).

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão eletrônico.
5. DO ENVIO DA PROPOSTA

5.1. O encaminhamento das propostas de preços,dar-se-á pela utilização de senha privativa da licitante, a partir da publicação do edital, até a data e horário (horário de Brasília) estipulados no item 01 deste edital, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico.

5.1.1. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.1.2. A licitante será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à UFPel responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.1.3 Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (Decreto nº 5.450/2005).

5.1.4. A proposta de preços deverá ser especifica, elaborada em campo próprio do Sistema, não contendo alternativas e encaminhada exclusivamente por meio de sistema eletrônico, incluindo no valor ofertado todos os impostos, taxas, fretes, embalagens, seguros e demais encargos necessários.

5.2. A PROPOSTA DEVERÁ CONTER:

5.2.1. O Preço total e unitário (CIF), por item, para cada item cotado.

5.2.2. Especificação clara do objeto de acordo com o Termo de Referência em anexo ao presente Edital.

5.2.3. Nos preços de cada produto deverão estar incluídos, obrigatoriamente, impostos, fretes, taxas e demais incidências.

5.2.4. Para critério de desempate, conforme Art. 44 da Lei Complementar 123/06, a empresa que se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá manifestar no espaço “Descrição complementar” no momento do registro da proposta, sua condição/enquadramento.
5.2.5. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam de acordo com os requisitos estabelecidos neste Edital.

5.2.6. A desclassificação da proposta será fundamentada, registrada e acompanhada em tempo real, no sistema eletrônico.


5.2.7. O CNPJ da proponente, empresa cadastrada no SICAF e habilitada na licitação, deverá ser o mesmo para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento.


5.2.8. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou Anexos não solicitados, considerando-se que pelo preço proposto, a empresa obrigar-se-á a fornecer os materiais descritos neste edital.

5.2.9. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de homologação.


5.2.10. No caso de divergência entre a especificação contida neste edital e no sistema SIASG, prevalecerá a descrita neste edital.
6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A partir da data e horário citados no item 01 (um) do presente Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico nº 077/2008, com a divulgação das Propostas de Preços recebidas e início da etapa de lances, conforme Edital e de acordo com o Decreto n.º 5.450/2005.

 6.2. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

6.3. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo a licitante imediatamente informada, pelo sistema, o recebimento dos lances e o valor consignado no registro.

6.3.1. Os lances deverão ser ofertados para o valor total do item, sendo que este valor dividido pela quantidade solicitada do item deverá resultar em um valor unitário com apenas duas casas decimais. Caso não ocorra isto, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar os itens desconsiderando a terceira e quarta casa após a vírgula, de forma que o valor fique com no máximo duas casas decimais após a vírgula.
6.4. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

6.5. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.

6.7. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedado à identificação da licitante.

6.8. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes os lances continuarão sendo recebidos sem prejuízos aos atos realizados.

6.9. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a dez (10) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.

6.10. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, a critério do pregoeiro, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta (30) minutos, aleatoriamente determinados, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

7.1. Caso não se realize lance, será verificado a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.2. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço por item, observados as especificações constantes no Termo de Referência em anexo do presente Edital.

7.3. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda as especificações deste edital.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação da licitante, conforme disposto no item 9 deste Edital.

7.5. A indicação do lance da vencedora, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.
7.6. No caso da primeira colocada ser desclassificada, o Pregoeiro solicitará, a empresa seguinte, via chat, o envio da documentação exigida no item 08 do edital, tendo esta o prazo de 30 (trinta) minutos para o envio da documentação via fax e/ou e-mail, sob pena de desclassificação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A licitante, detentora da proposta classificada em primeiro lugar, para ser declarada vencedora, deverá estar cadastrada no SICAF, com a documentação válida, na forma da lei, mediante consulta “on-line”, e deverá, encerrada a etapa de lances, apresentar os documentos a que se referem os Subitens 8.1.1 a 8.1.5 no prazo de 02(duas) horas devendo ser encaminhada via fax pelo número (053) 3229-3270, ou pelo e-mail: cpl@ufpel.edu.br e enviar as vias originais ou cópias autenticadas no prazo máximo de 03 dias úteis, para o endereço abaixo com os seguintes dizeres:
Universidade Federal de Pelotas, 

DMP - Licitações

Pregão 077/2008.

Campus Anglo, Rua Gomes Carneiro, 01. Centro – Pelotas/RS 

CEP 96010-610.

Nome da Empresa.

8.1.1. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, de responsabilidade da licitante, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br conforme modelo disposto no Edital.

8.1.2. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, disponibilizada em campo específico no sítio: www.comprasnet.gov.br conforme modelo disposto no Edital.
8.1.3. Atestado de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes com o objeto licitado.
8.1.4. A licitante deve apresentar atestado ou declaração que prestará assistência técnica preventiva mensalmente e corretiva em até 48 (quarenta e oito) horas após abertura do chamado pela unidade requerente.

8.1.5. A empresa deve informar, através de atestado ou declaração, o endereço completo, telefones, e-mail e nome do responsável para abertura dos chamados. No caso de avaria, se for necessário ter de levar o maquinário para manutenção em laboratório próprio da empresa, não poderá ultrapassar 10 (dez) dias e a despesa com frete será por conta da empresa contratada.
8.1.6. A licitante deverá por detalhadamente a descrição do objeto ofertado em campo próprio (Descrição Detalhada do Objeto Ofertado), no sitio do comprasnet, não sendo mais permitido à descrição “conforme edital”.

8.1.7. A não apresentação dos documentos exigidos no item 8.1 a 8.1.6 ensejará a desclassificação da empresa.
9. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

9.1. Até (02) dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o presente instrumento convocatório, pelo e-mail: cpl@ufpel.edu.br ou via fax pelo nº: (53) 3229-3270.  

9.2. A solicitação de esclarecimento, impugnações e dúvidas a respeito de condições do edital deverá ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do certame, até o 03º (terceiro) dia útil que anteceder a data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente pela internet, pelo e-mail: cpl@ufpel.edu.br
9.3. Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas, serão divulgados no site www.comprasnet.gov.br, no link: acesso livre/pregões/agendados. O fornecedor, além do acesso livre, poderá visualizar também no menu principal, no link: “visualizar impugnações/esclarecimentos/avisos”. 
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentar contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 

10.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Seção Licitações, no endereço indicado no item 8.1 do termo de referência deste edital;

10.5. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação ao licitante vencedor.
11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

11.1. Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154140, Ptres 3311 Fonte de Recurso 0112 , Elemento de despesa 339039.

12. DO PAGAMENTO


12.1. O pagamento devido à Contratada será efetuado por meio de Ordem Bancária, mediante a apresentação da fatura, atestada e visada pelos órgãos de fiscalização e acompanhamento do relatório mensal, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do atesto da Administração na fatura apresentada.


12.2. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no item anterior, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação.


12.3. Fica a empresa ciente que por ocasião do pagamento será verificada a situação da empresa quanto à regularidade perante o Sistema de Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

13. DAS PENALIDADES

13.1. As penalidades contratuais estão previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. À Universidade, por interesse público justificado, é reservado o direito de revogar total ou parcialmente este Pregão, nos termos da legislação, sem que caiba aos participantes, direito à reclamação ou indenização.
14.2. A simples participação nessa licitação implica na aceitação plena e incondicional do inteiro teor expresso neste Edital, desde que transcorrido “in albis”, o prazo estabelecido no art. 41, §2º da Lei 8.666/93.
14.3. O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, a partir da data de homologação.
14.4. Os produtos fornecidos fora das especificações, ficarão sujeitos à imediata substituição pelo fornecedor, sem qualquer ônus para a Universidade e suas respectivas unidades.

14.5. As condições e preços acolhidos na proposta aceita serão irreversíveis, na forma determinada pelo Edital.

14.6. A licitante vencedora obriga-se a manter durante o período da contratação, as condições de qualificação e habilitação exigidas no ato convocatório, notadamente a regularidade fiscal, sem a qual não será efetivado pagamento algum, sem configuração de mora da UFPel.

14.7. No caso de não haver expediente no dia marcado para a realização esta licitação, a mesma será realizada no primeiro dia útil subseqüente, mantidas todas as demais condições.
14.8. Manutenção Preventiva: aquela destinada a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas impressoras, mantendo-a em perfeito estado de conservação e funcionamento, conforme especificado em manuais e normas técnicas específicas. A manutenção preventiva deve ser realizada mensalmente, agendada previamente com servidor responsável da unidade a qual está localizada as impressoras.
14.8.1. Manutenção Corretiva: aquela destinada a reparar e corrigir quebras, defeitos e avarias apresentada em suas peças e componentes, restituindo-lhes o perfeito funcionamento. A manutenção corretiva deve ser realizada num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após abertura do chamado pela unidade.
14.9. O presente edital de Pregão encontra-se de acordo com o Parecer da Procuradoria Jurídica/UFPel.

14.10. As dúvidas e inadimplência serão resolvidas no foro da Justiça Federal-Subseção Judiciária de Pelotas.

14.11. Informações e outros elementos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação, serão solicitados ao pregoeiro, exclusivamente através do endereço eletrônico: cpl@ufpel.edu.br 

Pelotas, 26 de novembro de 2008.
Kelly Romano Huckembeck
Diretora D.M.P.
ANEXO 01
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 077/2008

PROCESSO Nº: 23110.008382/2008-33
1 - DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto PREGÃO ELETRÔNICO, do Tipo Menor Preço, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM IMPRESSORAS, destinado ao Centro Especializado em Seleção da UFPel, conforme pedidos 003/2008, conforme especificado abaixo.

	Item
	Qtd.
	Unid.
	Descrição

	01
	01
	Cada
	Assistência técnica, preventiva e corretiva, para  02 (duas) impressoras das respectivas  marcas e modelos: CANON iR 105 nº de série MND 03309, RP 227912 e CANOS iRC 3220 nº de série JND 00172, RP 231825.


2. INFORMAÇÕES GERAIS:


2.1. Manutenção Preventiva: aquela destinada a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas impressoras, mantendo-a em perfeito estado de conservação e funcionamento, conforme especificado em manuais e normas técnicas específicas. A manutenção preventiva deve ser realizada mensalmente, agendada previamente com servidor responsável da unidade a qual está localizada as impressoras.

2.1.1. Manutenção Corretiva: aquela destinada a reparar e corrigir quebras, defeitos e avarias apresentada em suas peças e componentes, restituindo-lhes o perfeito funcionamento. A manutenção corretiva deve ser realizada num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após abertura do chamado pela unidade.
2.2. A empresa vencedora deverá encaminhar, no prazo de 02(duas) horas a documentação técnica que comprove a adequação do produto às exigências deste edital via fax pelo número (053) 3275-7172, ou pelo e-mail: cpl@ufpel.edu.br e enviar as vias originais ou cópias autenticadas no prazo máximo de 03 dias úteis para o endereço especificado no item 8.1 deste edital.

2.3. A licitante deverá por detalhadamente a descrição do objeto ofertado em campo próprio (Descrição Detalhada do Objeto Ofertado), no sitio do comprasnet, não sendo mais permitido à descrição “conforme edital”.

2.4.  As penalidades contratuais, são as previstas no artigo 7º da Lei 10.520/2002 e artigo 28 do Decreto n. 5450/2005 e demais normas cogentes: “Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”.

2.5. Conforme esclarecimento exposto no sitio do comprasnet, no campo “Descrição Complementar” de preenchimento obrigatório pelo fornecedor, houve modificação de 800 para 5.000 caracteres, bem como seu título para “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”.

3.0. Local: 
Centro Especializado em Seleção
Gonçalves Chaves, 3126 – 96015-560. Centro - Pelotas/RS
Fone: 3222-4060 ou 3222-7300
ANEXO 02

MODELO DE DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2008.

___________________________

Assinatura

___________________________

                Nome do Declarante

Nº Cédula de Identidade

ANEXO 03

MODELO DE DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita sob o CNPJ nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2008.

___________________________

Assinatura

___________________________

               Nome do Declarante

Nº Cédula de Identidade
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO N.º ______/200_ QUE ENTRE SI CELEBRAM UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA _______ PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE _____________.

CONTRATANTE: A Universidade Federal de Pelotas[/se for o caso, indicar também o nome da Unidade Solicitante], com sede no [inserir endereço completo], inscrito no CNPJ sob o n.º __.___.___/____-__, representado pelo seu [inserir função da autoridade competente], Senhor(a) [inserir nome do titular ou substituto] de acordo com a [delegação/subdelegação] de competência contida no inciso _______ do art._______ da Portaria da [Presidência ou Segedam] n.º _______ de _______.

CONTRATADA: A empresa _______, inscrita no CNPJ sob o n.º _____________, estabelecida [inserir endereço completo], representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], portador(a) da Cédula de Identidade n.º _______ [inserir número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF n.º _____________, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por procuração/contrato social/estatuto social.

Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído no SCFCI n.º ___.___/____-_, mediante as cláusulas e condições que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.
O presente contrato tem como objeto a prestação dos serviços de operação e manutenção preventiva e corretiva de duas impressoras do Centro Especializado em Seleção da UFPel, sem fornecimento de peças e componentes entendendo-se por:

Manutenção Preventiva: aquela destinada a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos nas impressoras, mantendo-a em perfeito estado de conservação e funcionamento, conforme especificado em manuais e normas técnicas específicas. A manutenção preventiva deve ser realizada mensalmente, agendada previamente com servidor responsável da unidade a qual está localizada as impressoras.

Manutenção Corretiva: aquela destinada a reparar e corrigir quebras, defeitos e avarias apresentada em suas peças e componentes, restituindo-lhes o perfeito funcionamento. A manutenção corretiva deve ser realizada num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após abertura do chamado pela unidade.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
1. O valor deste contrato é de R$ ______(_____), cuja parcela mensal corresponde a R$ ____ (_____).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA
1.
O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da data da sua assinatura.

2.
A critério do CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este contrato pode ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses.

2.1. A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade, para a Administração, das condições e dos preços contratados.
CLÁUSULA QUARTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

1.
Cabe ao CONTRATANTE:

1.1.
permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a execução do serviço;

1.2.
prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante da CONTRATADA;
CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS DA CONTRATADA
1.
Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:
1.1.
responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras correlatas, tais como salários, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vales-refeição, vales-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público;

1.2.
respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências, do CONTRATANTE;

1.3.
responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

1.4.
comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os esclarecimentos solicitados;

1.5.
manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na licitação;

1.6.
fiscalizar regularmente os seus empregados designados para a prestação do serviço para verificar as condições em que o serviço está sendo prestado;

1.7.
arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração cometida por seus empregados quando da execução do serviço objeto contratado;

1.8.
refazer os serviços que, a juízo do representante do CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

1.9.
selecionar e treinar adequadamente os empregados alocados à prestação dos serviços, observando a comprovação dos atestados de boa conduta e de idoneidade moral;

1.10.
manter seus empregados sob as normas disciplinares do CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer deles considerado inconveniente pelo representante do CONTRATANTE;

1.12
A CONTRATANTE não poderá remover as impressoras, ou partes da mesma, do local de instalação sem autorização por escrito da fiscalização. 

1.13. A equipe técnica da CONTRATANTE deverá contar com profissionais especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à execução dos serviços.

1.14. Antes de efetuar reparo ou substituição da placas, peças e componentes, a CONTRATANTE deverá apresentar 03 (três) orçamentos com valores de mercado e solicitar autorização por escrito previamente à fiscalização.

1.15. Os materiais a serem empregados devem ser novos, de ótima qualidade, genuínos dos respectivos fabricantes.

2.
À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por:

2.1.
todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

2.2.
todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE;

2.3.
todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

2.4.
encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

3.
A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

4.
São expressamente vedadas à CONTRATADA:

4.1.
a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

4.2.
a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização por escrito da Administração do CONTRATANTE;
CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
1.
Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhada e fiscalizada pela autoridade máxima do CES ou por representante do CONTRATANTE, devidamente designado, permitida a assistência de terceiros.

2.
O fiscalizador do contrato pode sustar qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.

3.
A atestação de conformidade do(s) serviço(s) executado(s) cabe ao titular do setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

4.
A CONTRATADA deve manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

5. 
A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, sub-empreiteiros. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
1.       O CONTRATADO deverá iniciar a prestação dos serviços imediatamente após a assinatura do contrato. 

1.1. O CONTRADO deverá iniciar o atendimento em até 48 (quarenta e oito) horas após o chamado unidade da UFPel, que poderá se dar via telefone, fax, correio eletrônico ou outra forma futuramente acordada entre as partes. O atendimento deverá se encerrar no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, caso o equipamento tenha de ir para laboratório da contratada após prévia autorização, a partir do início do atendimento. A contagem desse prazo se dará dentro do horário de comercial, ou seja, em dias úteis entre 8h às 12h e de 14h às e 18h.

1.2. O Serviço de Manutenção Preventiva deverá ser prestado conforme as especificações a seguir.

1.2.1. A Manutenção Preventiva será executada em horário comercial, mas poderá ser realizada em outro horário, desde que a FISCALIZAÇÃO solicite previamente ou as partes firmem acordo neste sentido.

1.2.2. O CONTRATADO deverá realizar, em conformidade com as recomendações do fabricante, todos os procedimentos necessários à prevenção de quebras e defeitos nas impressoras, mantendo-a em perfeito estado de funcionamento e conservação, e informar à FISCALIZAÇÃO todas as intervenções efetuadas. Deverá ainda realizar cópias de segurança (“backups”) dos arquivos de configurações e programações, mantendo-as atualizadas, de forma a garantir a recuperação imediata dos dados em caso de pane, qualquer que seja o motivo.

1.2.3. Incluem-se entre os serviços de manutenção preventiva todas as atualizações do maquinário, desde que necessárias à continuidade do funcionamento da mesma, devendo o CONTRATADO, sem custo adicional ao CES, fornecer, instalar, configurar e testar as versões ou releases mais recentes dos softwares e correções da Central, com aplicação de patches para os softwares, inclusive do sistema operacional. Deverá ainda o CONTRATADO executar todas as medidas necessárias para sanar falhas de funcionamento e vulnerabilidade dos softwares. Não se incluem nesse item novas versões de softwares que caracterizem apenas ampliação de funcionalidades, além dos componentes, peças, placas, correias etc. citado anteriormente.

1.2.4. Ao fim de cada visita de manutenção preventiva, o CONTRATADO deverá entregar à FISCALIZAÇÃO um relatório técnico do atendimento realizado, mencionando os parâmetros verificados, eventuais indícios de problemas futuros, as providências adotadas e as recomendações e orientações técnicas.

1.3. O Serviço de Manutenção Corretiva deverá ser prestado conforme as especificações a seguir.

1.3.1. A manutenção corretiva será executada sempre que houver necessidade de consertos e reparos para restaurar o perfeito funcionamento das impressoras, através da resolução de quaisquer problemas de operação, funcionamento, programação e manutenção.

1.3.2. O CONTRATADO deverá corrigir qualquer falha nas impressoras (erro de configuração, erro de software ou vulnerabilidade) detectada pela FISCALIZAÇÃO. Caso haja necessidade de conserto ou substituição de alguma placa, o CONTRATADO deverá consertá-la conforme item 1.14 da cláusula quinta dessa minuta. Contudo, todos os demais custos, como de instalação, programação e quaisquer outros procedimentos necessários à plena restauração do funcionamento da Central, serão cobertos pelo serviço de manutenção corretiva, não cabendo eventuais cobranças adicionais.

2. Além das rotinas acima discriminadas, deverão ser adotadas pelo CONTRATADO as recomendações dos fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas, indicadas para a elevação da vida útil e melhoria do rendimento dos equipamentos. 

3. É vedada a subcontratação dos serviços, objeto dessa licitação.
4. A CONTRATANTE interromperá total ou parcialmente a execução dos trabalhos sempre que:


4.1 assim estiver previsto e determinado neste contrato;


4.2. for necessário para execução correta e fiel dos trabalhos, nos termos deste contato;

4.3. a fiscalização assim o determinar ou autorizar por escrito.

5. As peças de substituição deverão ser fornecidas pela CONTRATANTE, aos preços de mercado, através de 03 (três) orçamentos apresentado pela CONTRATADA.

6.  As ferramentas, equipamentos, aparelhos, instrumentos de medição e testes e seus acessórios, equipamentos de proteção individual, uniformes e insumos, não serão pagos por medição de quantitativos gastos, devendo seus respectivos custos estarem considerados na proposta do serviço.
CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

Os recursos orçamentários, para fazer frente às despesas da presente licitação serão alocados nas seguintes rubricas: UGR 154140, Ptres 3311 Fonte de Recurso 0112 , Elemento de despesa 339039.

 CLÁUSULA NONA - DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

1.
A CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, nota fiscal/fatura distinguindo a parcela fixa (referente aos serviços de manutenção preventiva e corretiva das impressoras) e o detalhamento de itens e quantitativos da parcela variável (referente às manutenções corretivas realizadas no período) em 02 (duas) vias emitidas e entregues ao setor responsável pela fiscalização do contrato, para fins de liquidação e pagamento no mês subseqüente ao da prestação do serviço.
2.
No caso de a nota fiscal/fatural ser emitida e entregue ao CONTRATANTE em data posterior à indicada na Condição 01 desta Cláusula, é imputado à CONTRATADA o pagamento dos eventuais encargos moratórios decorrentes.
3.
O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias, contado da data da protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, mediante ordem bancária creditada em conta corrente da CONTRATADA.

4.
O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.

5.
Não será recebida pela fiscalização Nota Fiscal não acompanhada do relatório técnico mensal, contendo as descrições das rotinas da manutenção, as indicações de datas e mensurações preventivas realizadas e de todas as ocorrências de manutenção corretiva.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
1. Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO DO CONTRATO
1.
A repactuação deste Contrato é permitida, desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou da data da última repactuação.

1.1. É adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data de acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e benefícios não previstos originariamente.
2.
A repactuação deve ser precedida de cálculo e demonstração analítica do aumento ou da redução dos custos, de acordo com a vigente Planilha de Composição de Custos e Formação de Preços, devendo ser observada a adequação aos novos preços de mercado. 
3.
Os efeitos financeiros da repactuação são devidos a contar da data da solicitação, desde que devidamente acompanhada dos documentos comprobatórios, cabendo à parte interessada a iniciativa e o encargo dos cálculos e da demonstração analítica do aumento ou da redução dos custos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES
1.
Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF e no cadastro de fornecedores do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas previstas neste contrato e demais cominações legais a CONTRATADA que:

1.1.
apresentar documentação falsa;

1.2.
ensejar o retardamento da execução do objeto;

1.3.
falhar ou fraudar na execução do contrato;

1.4.
comportar-se de modo inidôneo;

1.5
fizer declaração falsa;

1.6.
cometer fraude fiscal. 

2.
A CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

2.1.
advertência;

2.2.
multa de:

a) 1% (um por cento) sobre o valor adjudicado, por hora cheia, em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 10% (dez por cento) do valor total do contrato, por ocorrência, iniciando a contagem após findo os prazos estabelecidos cláusula sétima deste contrato. A critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto na alínea “a”, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

2.3.
suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com Universidade Federal de Pelotas, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

3.
As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração do CONTRATANTE e impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios; descontando-a do pagamento a ser efetuado.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO
1.
A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.

2.
A rescisão deste contrato pode ser:

2.1.
determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao inciso XVII;

2.2.
amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;

2.3.
judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3.
A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

3.1.
Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO
1.
As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Pelotas, Seção Judiciária Rio Grande do Sul, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal.


E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Pelotas - RS, em [data].

Universidade Federal de Pelotas
[Nome da autoridade competente]
[inserir nome do cargo]
CONTRATADA
Representante
Procurador/cargo
TESTEMUNHAS:

____________________________


____________________________

NOME:






NOME:





CPF:






CPF:


RG:






RG:


�EMBED Unknown���





�EMBED Unknown���








PAGE  
5

_1046501894.doc
[image: image1.png]






